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Nova edição do Monitor, o boletim da Repórter Brasil que analisa 
cadeias produtivas, revela as conexões de supermercados com o 
desmatamento ilegal 
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UMA DÉCADA DE COMPROMISSOS 

A criação de bois é o principal 
vetor do desmatamento na Ama-
zônia brasileira. Segundo os dados 
mais recentes do governo federal, 
65% da área desmatada na Ama-
zônia é ocupada por pastos.1 Além 
disso, a atividade também contri-
bui para a perda de cobertura flo-
restal em outros biomas brasilei-
ros, como o Cerrado e o Pantanal.

O impacto da pecuária sobre o 
meio ambiente reflete a expansão 
vertiginosa do rebanho bovino no 
Centro-Oeste e no Norte do país du-
rante os últimos 40 anos. O número 
de bois e vacas pastando nos estados 
da Amazônia Legal se multiplicou por 
dez no período, passando de 8,4 mi-
lhões de cabeças em 1978 – então 
o equivalente a 8% do rebanho na-
cional – para 87 milhões em 2018. A 
região responde, hoje, por 41% dos 
bovinos do país.2

Diante desse cenário, os frigorí-
ficos que compram gado na Amazô-
nia são pressionados, há mais de 10 
anos, a tomar medidas efetivas para 
combater o desmatamento em suas 
redes de fornecimento. Um dos mar-
cos iniciais desse movimento ocorreu 
ainda em 2009, quando o Greenpea-
ce lançou um relatório mostrando 
como diversas marcas globais com-
pravam gado de áreas recentemente 
devastadas. A lista incluía grandes re-
des de supermercados presentes no 
Brasil3. Como resultado, Pão de Açú-
car, Walmart e Carrefour anunciaram 
a suspensão da compra de produtos 
bovinos de 11 frigoríficos no estado 
do Pará.4

Pressionados por seus clientes, os 
três maiores frigoríficos do país – JBS, 
Marfrig e Minerva – assumiram um 
compromisso ambicioso: excluir de 
sua lista de fornecedores as fazendas 

que desmataram a floresta amazôni-
ca após outubro de 2009. Também 
deveriam ser bloqueadas as compras 
das propriedades flagradas utilizando 
mão de obra análoga à escrava, ou, 
ainda, localizadas em terras indígenas 
e unidades de conservação. 

O acordo não se restringia ao des-
matamento ilegal. Os chamados “cri-
térios mínimos para operações com 
gado e produtos bovinos em escala 
industrial no Bioma Amazônia” con-
sideravam como excludentes qual-
quer atividade de desmatamento 
na área fornecedora, mesmo aquela 
com autorização legal emitida pelos 
órgãos ambientais. 

Naquele mesmo ano, o Ministé-
rio Público Federal (MPF) e o Institu-
to Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Iba-
ma) iniciaram a assinatura de diversos 
acordos individuais (Termos de Ajus-
tamento de Conduta) com frigoríficos 
da região. A iniciativa passou a ser co-
nhecida como “TAC da Carne”. 

Nestes acordos, os frigoríficos sig-
natários se comprometem a somente 
comprar gado de fazendas sem registro 
de desmatamento ilegal após julho de 
2008. Eles também devem bloquear o 
recebimento de animais oriundos de 
propriedades inseridas na “lista suja” 
do trabalho escravo – cadastro do go-
verno federal que arrola os emprega-
dores flagrados cometendo esse tipo 
de crime –, ou que estejam localizadas 
em Áreas Protegidas.5 

O acordo foi aprimorado ao longo 
do tempo e, hoje, mais de 100 empre-
sas são signatárias de TACs do gênero. 
Para alguns frigoríficos, o compromis-
so engloba toda a sua área de atuação 
na região amazônica. Outros, no en-
tanto, comprometem-se formalmen-

te em seguir tais critérios em apenas 
alguns estados da região.6

Os principais supermercados do 
Brasil, por sua vez, adotaram políticas 
semelhantes às previstas no TAC da 
Carne para selecionar os abatedouros 
que abastecem as suas gôndolas. O 
Grupo Pão de Açúcar (GPA), por exem-
plo, estabelece que “fornecedores 
com pelo menos uma planta frigorífi-
ca no bioma Amazônico ou realizando 
compras de gado no bioma Amazônia 
devem se tornar, obrigatoriamente, 
usuários dos Protocolos do Projeto Boi 
na Linha (mais sobre o protocolo abai-
xo) e devem garantir que as fazendas 
estejam cumprindo os 12 critérios re-
queridos pelo mesmo no seu processo 
de compras de gado.”7

O Carrefour, em sua “política de 
compra sustentável de carne” especi-
fica que desmatamento, terras indíge-
nas, unidades de conservação, áreas 
embargadas e trabalho escravo são 
“critérios operacionais” para o blo-
queio de fornecedores na Amazônia.8 
A multinacional de origem francesa 
também afirma que está trabalhando 
na incorporação de outros biomas à 
sua política de desmatamento.

Já o Grupo Big, herdeiro das lojas 
do Walmart no Brasil, diz que man-
tém, desde 2015, um “Sistema de 
Monitoramento e Gestão de Risco da 
Carne Bovina”. Controlado pelo fundo 
de investimentos Advent, ele afirma 
que, desde então, não vende “carne 
bovina que contribuam para o des-
matamento da Amazônia e o trabalho 
escravo, nem que tenham origem em 
áreas embargadas, terras indígenas e 
unidades de conservação”. Em 2017, 
a rede de supermercados anunciou 
ter expandido o monitoramento tam-
bém para o Cerrado9.

A PECUÁRIA E O DESMATAMENTO 
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PROBLEMAS CONTINUAM 
Apesar dos compromissos em-

presariais, a carne com origem em 
áreas desmatadas ainda acaba sen-
do incorporada às cadeias produti-
vas de grandes frigoríficos. Audito-
rias, fiscalizações governamentais, 
estudos e reportagens têm mostra-
do diversas falhas e limitações nes-
tas políticas e acordos.

Uma operação do Ibama em 
2017, por exemplo, mostrou que a 
JBS havia comprado gado de áreas 
desmatadas ilegalmente.10 Devido à 
operação, o Greenpeace suspendeu 
as negociações com a empresa no 
âmbito do compromisso que haviam 
assinado em 2009.11

Além disso, as auditorias do MPF 
para monitorar a eficiência dos TACs 
têm mostrado problemas no cumpri-
mento dos acordos. Apesar de uma 
performance melhor das empresas 
na última rodada de inspeções divul-
gada pelo órgão, foram identificadas 
137 mil cabeças de gado (6,25% do 
total auditado) produzidas em áreas 
em desconformidade com as exigên-
cias do TAC.12

Os problemas não avaliados no 
monitoramento oficial do TAC são 
ainda maiores. O próprio MPF admi-
te que suas auditorias não captam 
o desmatamento relacionado a dois 
problemas centrais: os fornecedores 
indiretos e a lavagem de gado.13 

Inexistem no Brasil práticas cor-
porativas consolidadas para rastrear 
os animais desde o nascimento. 
Grande parte dos bois passa por 
várias propriedades antes do abate, 
mas, mesmo assim, os acordos só 
dão conta das fazendas que vendem 
diretamente aos frigoríficos. Igno-
ram, dessa forma, os crimes ambien-
tais associados aos seus fornecedo-
res indiretos. 

Por exemplo: grande parte dos 
animais criados em áreas embarga-
das por desmatamento são transferi-
dos para a engorda final em proprie-
dades “ficha limpa” – que realizam, 
por sua vez, a venda para os mata-
douros. Mas, em alguns casos, são 
transferências que ocorrem apenas 
no papel como forma de viabilizar 
a venda dos animais, mascarando a 
sua real origem. Esse tipo de prática 
fraudulenta é conhecida como lava-
gem de gado.

Estudos recentes de diferentes 
organizações da sociedade civil tam-
bém apontam para falhas nos siste-
mas de monitoramento de grandes 
frigoríficos. Um dos mais recentes, 
publicado em dezembro de 2020, foi 
feito pela ONG internacional Global 
Witness. A organização afirma que, 
entre 2017 e 2019, a JBS comprou 
gado diretamente de 327 fazendas 
paraenses onde ocorreu desmata-
mento ilegal. A Marfrig teria com-
prado de 89 propriedades com o 
mesmo problema no período, e a 
Minerva, de 16.14

Outro estudo, também publica-
do em dezembro e realizado pela 
organização Chain Reaction Resear-
ch, destacou os riscos financeiros 
de se investir nas três empresas por 
conta de sua exposição ao desma-
tamento – especialmente entre os 
fornecedores indiretos.15

Como reação às críticas sofridas 
ao longo de 2020, os maiores frigo-
ríficos brasileiros fizeram anúncios 
visando contornar a falta de rastrea-
bilidade para além dos fornecedores 
diretos. JBS e Marfrig anunciaram 
planos para monitorar toda a cadeia 
produtiva, do nascimento ao abate, 
respectivamente até 202516 e 203017. 
Já a Minerva também anunciou o 

uso de um sistema para rastrear indi-
retos, chamado Visipec, que ainda se 
encontra em fase de teste.18

Anunciados com pompa e cir-
cunstância, tais compromissos não 
são exatamente novos. Já em 2009, 
nas negociações com o Greenpeace, 
os três grandes frigoríficos se compro-
meteram a, num prazo de dois anos, 
comprovar “de forma monitorável, 
verificável e reportável” que nenhum 
de seus fornecedores indiretos havia 
desmatado no bioma Amazônia após 
aquele ano19. Apesar da nova rodada 
de promessas, seguem faltando dire-
trizes concretas sobre como tais obje-
tivos serão alcançados.

Com relação aos fornecedores di-
retos, uma das principais novidades 
recentes foi lançamento do Protoco-
lo Unificado de Monitoramento de 
Fornecedores de Gado da Amazônia. 
Trata-se de uma cartilha de procedi-
mentos do MPF, desenvolvida com o 
apoio técnico do Instituto de Mane-
jo e Certificação Florestal e Agrícola 
(Imaflora), para uniformizar a aplica-
ção dos critérios para o bloqueio de 
fornecedores previstos nos TACs da 
Carne. O protocolo está em vigor des-
de julho de 2020, e deve ser seguido 
por todos os frigoríficos signatários.  

Entre outras medidas, ele tenta 
criar mecanismos incipientes para 
coibir a lavagem de gado, especial-
mente através de um “índice teóri-
co” de produtividade de animais por 
hectare.20 Com base nele, os frigorí-
ficos devem comparar informações 
fundiárias das fazendas fornecedo-
ras com a quantidade de animais 
que o pecuarista tenta comercializar. 
A ideia é identificar potenciais frau-
des onde a área de pastagem é insu-
ficiente para criar a quantidade de 
animais negociados.
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Apesar das diferentes iniciativas, 
os compromissos do setor privado 
seguem mostrado falhas em coibir o 
desmatamento. O problema afeta in-
clusive frigoríficos que abastecem os 
três grandes varejistas brasileiros – 
GPA, Carrefour e Big – comprometi-
dos em eliminar o problema de suas 
cadeias de fornecimento.

Nesta investigação, a Repórter 
Brasil traz alguns exemplos desta rea-
lidade. Um dos casos, ligado ao frigo-
rífico Frizam, mostra o desrespeito a 
um dos mais elementares princípios 
do acordo: a não aquisição de gado 
de fazendas que possuem áreas em-
bargadas pelo Ibama.

Há, ainda, outras situações – en-
volvendo os frigoríficos JBS, Minerva 
e Masterboi – que mostram como 
fazendeiros conseguem facilmente 
driblar as restrições dos TACs atra-
vés da manipulação de cadastros 
fundiários. São práticas bastante dis-
seminadas na Amazônia Legal, mas 
que, ainda hoje, não encontram uma 
resposta adequada nas políticas de 
sustentabilidade das empresas com-
pradoras de bovinos.

Por fim, permanecem as lacunas 
ligadas ao monitoramento dos forne-
cedores indiretos de animais – con-
forme um dos casos apresentados 
abaixo, associado à rede de abas-
tecimento da Marfrig e da JBS – e à 
aplicação do “índice de produtivida-

de” criado para evitar a lavagem do 
gado – vide o exemplo em destaque, 
envolvendo um fornecedor do Mer-
cúrio Alimentos e Mafrinorte.

Todos estes frigoríficos estão 
conectados a um ou mais dos três 
grandes varejistas brasileiros men-
cionados. Os casos serão descritos 
em detalhe abaixo.

FRIZAM 
O FRIGORÍFICO 
•	 Frizam (Agropam – Agricultura e 

Pecuária Amazonas S/A)

QUEM VENDE 
SEUS PRODUTOS 

•	 Carrefour

PECUARISTA 
FORNECEDOR 

•	 Marcos Carvalho Costa Junior

OS PROBLEMAS 
Com fazendas em ao menos cin-

co estados brasileiros – Acre, Ama-
zonas, Goiás, Tocantins e Rondônia 

– o pecuarista é um dos recordistas 
nacionais em autuações do Ibama. 
Foi multado mais de 30 vezes ao lon-
go dos últimos 25 anos. Os débitos, 
que somam aproximadamente R$ 
35 milhões, incluem infrações rela-
cionadas ao desmatamento e a quei-
madas ilegais, assim como à manu-
tenção de atividades agropecuárias 
em áreas embargadas.

A Fazenda Marmelo, em Lábrea 
(MA), é uma das propriedades foco 
de autuações. Em 2011, durante a 
Operação Disparada, fiscais do Ibama 
apreenderam milhares de “bois pi-
ratas” em seu perímetro. O Ibama já 
havia embargado, anos antes, pasta-
gens desmatadas ilegalmente dentro 
da fazenda. Mesmo assim, o produtor 
permaneceu criando gado no local. A 
lei brasileira proíbe a manutenção de 
atividades agropecuárias em áreas 
embargadas para garantir, dessa for-
ma, a regeneração da mata nativa.

Apesar de seguir possuindo áreas 
embargadas, a Fazenda Marmelo 
forneceu gado em diversas ocasiões 
para o frigorífico Frizam, localizado 
em Boca do Acre (AM), pelo menos 
até o ano de 2019. A planta de abate, 
por sua vez, abastece o supermerca-
do Carrefour em Manaus (AM).

O Frizam é signatário do “TAC da 
Carne” desde 2014. O acordo, fir-
mado entre dezenas de frigoríficos 
amazônicos e o Ministério Público 

DAS FAZENDAS AOS SUPERMERCADOS 



..  0606  ..

Federal (MPF), prevê uma série de 
medidas para combater crimes so-
cioambientais na cadeia produtiva 
bovina. Entre elas está justamente 
a não aquisição de gado oriundo de 
fazendas que possuam áreas embar-
gadas pelo Ibama. 

O critério também faz parte das 
políticas de compra de carne do Car-
refour – documento que norteia as 
práticas de sustentabilidade a serem 
adotadas por seus fornecedores.

Em 2020, o MPF chegou a acio-
nar o fazendeiro na Justiça, obtendo 
uma liminar para impedir que ele ex-
plorasse pastagens embargadas em 

Lábrea. Segundo o órgão, “a proprie-
dade encontra-se em utilização, sem 
que tenham sido adotadas as me-
didas de regeneração”. O MPF tam-
bém obteve o bloqueio de bens do 
pecuarista, bem como a suspensão 
de linhas de crédito ou benefícios fis-
cais a ele concedidos.

A extensa lista de embargos ambientais lavrados contra Marcos Carvalho Costa Junior
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JBS 
O FRIGORÍFICO 

•	 Unidade da JBS em Confresa 
(MT)

QUEM VENDE 
PRODUTOS DO 
GRUPO JBS

•	 GPA (inclusive produtos 
marca própria)

•	 Carrefour 
•	 Big (ex-Walmart)

PECUARISTAS 
FORNECEDORES

•	 Walter Samuel de Oliveira e 
Gilberto Gerlaco Lemos

OS PROBLEMAS 
Maior frigorífico brasileiro, a JBS 

afirma adotar políticas para garantir 
o desmatamento zero em sua ca-
deia de fornecimento. Na Amazônia, 
entre os critérios anunciados está o 
bloqueio das compras oriundas de 

fazendas com áreas embargadas, ou, 
ainda, que registrem qualquer tipo 
de desmatamento – legal ou ilegal – 
nos últimos 12 anos.

Mas há diversas formas para dri-
blar estes filtros. Uma das mais sim-
ples e comuns está relacionada a um 
“truque” fundiário. 

Donos de grandes áreas contí-
guas, muitos fazendeiros declaram 
estas propriedades de forma parti-
cionada no Cadastro Ambiental Rural 
(CAR) – registro público utilizado por 
frigoríficos para monitorar a legali-
dade ambiental dos fornecedores. 
Dessa forma, ao invés de uma única 
fazenda, a terra é convertida – ao 
menos no papel – em diversas fazen-
das menores, que fazem fronteira 
entre si.

Caso exista um embargo ou um 
registro de desmatamento ilegal em 
alguma delas, basta utilizar a área 
vizinha para fazer a negociação do 
gado com os frigoríficos.

A prática, é importante frisar, 
contraria a regulamentação do CAR, 
que determina ser necessário decla-
rar as áreas contíguas – ou seja, que 
fazem limite uma com a outra – de 
um mesmo proprietário em apenas 
um cadastro.

“Existem fraudes no CAR de todo 
tipo e um dos tipos é esse [o fracio-
namento dos registros]”, explica o 

procurador do Ministério Público 
Federal (MPF) Daniel Avelino, em 
reportagem publicada pela Repór-
ter Brasil em julho de 2020. Avelino 
é um dos idealizadores do TAC da 
Carne. “O CAR é declaratório, não 
tem verificação. Inicialmente, era 
responsabilidade do governo fede-
ral. Depois, passou para os estados, 
que também não fizeram. Como não 
tem validação, fica muito fácil prati-
car fraude”, completa.

Walter Samuel de Oliveira, pro-
dutor rural em São José do Xingu 
(MT), é um típico exemplo. Em agos-
to de 2015, ele foi multado em R$ 
615 mil por desmatar ilegalmente 
142 hectares de floresta amazônica 
na Fazenda Primavera. Desde então, 
a área do desmate está embargada 
pelo órgão ambiental.

O pecuarista declara no CAR ser 
o proprietário de duas propriedades 
fronteiriças naquele município: a Fa-
zenda Primavera – onde incide o em-
bargo do Ibama – e a Fazenda Inajá. 
Esta última é fornecedora da JBS, 
tendo abastecido a unidade da em-
presa em Confresa (MT) em diversas 
ocasiões entre 2018 e 2020. 

Documentos acessados pela Re-
pórter Brasil comprovam inclusive o 
trânsito de animais da Fazenda Pri-
mavera para a Fazenda Inajá antes 
da venda de gado para o abate.

Mapa das fazendas, conforme 
declarado no CAR. Em verde, a 
área embargada pelo Ibama.
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Situação semelhante ocorre com 
outro pecuarista que abastece esta 
mesma unidade da JBS. Ao longo dos 
últimos três anos, Gilberto Gerlaco Le-
mos vendeu gado diversas vezes para 
o abatedouro da empresa em Confre-
sa. Eles foram registrados como sen-
do oriundos da Fazenda Aurora, loca-
lizada em Vila Rica (MT) – município 
que faz divisa com o Pará.

A propriedade não possui áreas 
embargadas ou registros de desma-
tamento recente. No entanto, ela é 

contígua a três outras propriedades 
do mesmo dono – as fazendas União, 
Fazenda Vale dos Sonhos e Fazenda 
Três Corações –, que foram declara-
das separadamente no CAR. 

Imagens de satélite do sistema 
Prodes/INPE indicam diversos pon-
tos de desmatamento, entre 2012 e 
2017, no perímetro abarcado pelas 
fazendas União, Vale dos Sonhos e 
Três Corações.

Além disso, a área foi objeto de 
autuação e embargo do Ibama em 

2016, após a constatação de um des-
mate ilegal de 180 hectares de flores-
ta amazônica. 

Também neste caso, documen-
tos acessados pela Repórter Brasil 
confirmam que a Fazenda Aurora, 
fornecedora de animais para o aba-
te, recebe animais que pastam na 
área contígua, onde ocorreu o des-
matamento ilícito.

Mapa das fazendas, conforme 
declarado no CAR. Em verde, a 
área embargada pelo Ibama.
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Maior fabricante de carne bovi-
na do país, o grupo JBS é o dono da 
Friboi, entre outras marcas de carne 
de destaque no mercado nacional. A 
empresa abastece os maiores super-
mercados brasileiros, incluindo líde-
res de mercado como os grupos GPA, 
Carrefour e Big. Em pesquisas realiza-
das nos supermercados ao longo de 
2020, a Repórter Brasil identificou a 
venda de carne abatida no matadou-
ro de Confresa em lojas do Pão de 
Açúcar (grupo GPA) e do Atacadão 
(grupo Carrefour). 

A planta inclusive fabrica pro-
dutos da marca Qualitá, a principal 
marca própria de alimentos do grupo 
GPA. Durante o segundo semestre 
de 2020, a Repórter Brasil localizou 
fraldinha da marca Qualitá, fabricada 
pela JBS em Confresa, sendo vendida 
em lojas do Pão de Açúcar. 

MINERVA E 
MASTERBOI 
OS FRIGORÍFICOS 

•	 Unidades do Minerva em 
Araguaína (TO) e do Master-
boi em Nova Olinda (TO)

QUEM VENDE 
SEUS PRODUTOS

•	 GPA 
•	 Carrefour
•	 Big

PECUARISTA 
FORNECEDOR

•	 Antônio Aime Comar

OS PROBLEMAS 
A declaração particionada de fa-

zendas no Cadastro Ambiental Rural 
(CAR), que ajuda a driblar restrições 
para a comercialização de gado, é 
hoje realidade disseminada em várias 
regiões da Amazônia Legal. Além da 
JBS (ver caso anterior), a prática afe-
ta também a cadeia de fornecimento 
de outros frigoríficos comprometidos 
em bloquear compras de proprieda-
des com desmatamento ilegal.

O Minerva é mais um exemplo. 
Em diversas ocasiões, ao longo dos 
últimos três anos, a empresa rece-
beu animais fornecidos pelo pecua-

rista Antônio Aime Comar, que con-
trola uma grande área de pastagens 
no município tocantinense de Pau 
D’Arco. Dentro do seu perímetro, en-
contram-se 80 hectares originalmen-
te cobertos por floresta amazônica e 
que se encontram embargados pelo 
Ibama desde 2008. O órgão identi-
ficou o desmatamento irregular da 
vegetação nativa no local.

O embargo está inserido em 
uma área – a Fazenda Ângelo – de-
clarada separadamente do CAR. Ela 
faz fronteira com outras proprieda-
des do produtor na região, estas sim 
declaradas em conjunto no cadastro. 
As transferências de animais para o 
frigorífico foram registradas como 
oriundas da Fazenda Palmares, in-
cluída no CAR “limpo”, sem registro 
de restrições socioambientais.

O Masterboi, também signatário 
do TAC da Carne, é igualmente abas-
tecido pela Fazenda Palmares. Sua 
unidade de abate em Nova Olinda 
(TO) recebeu gado oriundo da pro-
priedade em diferentes ocasiões ao 
longo de 2020.

Mapa das fazendas, conforme 
declarado no CAR. Em verde, a 
área embargada pelo Ibama
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Ambas as plantas de abate são 
fornecedoras de importantes grupos 
varejistas. Durante pesquisas em su-
permercados realizadas em 2019 e 
2020, a Repórter Brasil identificou a 
venda de carnes do Minerva de Ara-
guaína, assim como do Masterboi 
de Nova Olinda, em lojas do super-
mercado Extra e do atacadista Assaí 
– bandeiras do grupo GPA. Também 
encontrou produtos da planta do 
Masterboi em Nova Olinda (TO) no 
Hiper Bompreço, pertencente ao 
grupo Big. Além disso, os grupos Mi-
nerva e Masterboi também são for-
necedores do Carrefour.

Além das infrações ambientais, 
Antônio Aime Comar já foi alvo de 
uma fiscalização trabalhista que 
identificou trabalhadores em condi-
ções análogas à escravidão em suas 
pastagens de Pau D’Arco. O caso 
ocorreu na Fazenda Vale do Jenipa-
po, onde foram resgatados 16 traba-
lhadores em 2004.  

JBS E MARFRIG 
OS FRIGORÍFICOS 

•	 Unidades de abate da JBS e 
Marfrig em Pontes e Lacerda 
(MT)

QUEM VENDE 
SEUS PRODUTOS 

•	 	GPA
•	 Carrefour 
•	 Big

PECUARISTA 
FORNECEDOR

•	 Silvano dos Santos

OS PROBLEMAS 
Trata-se de outro pecuarista ma-

to-grossense com área embargada 
pelo Ibama. Ele é fornecedor dos 
dois maiores frigorífico brasileiros – 
JBS e Marfrig.

Em maio de 2018, o produtor foi 
autuado em R$ 211,5 mil por apre-
sentar informações falsas no Cadas-
tro Ambiental Rural (CAR). Segundo a 
fiscalização do Ibama, ele desmatou 
ilegalmente uma área de Cerrado de 
605 hectares na Fazenda Palmeiras 
do Guaporé, em Vila Bela da Santíssi-
ma Trindade (MT). O desmatamento 
teria ocorrido após julho de 2008. 

Mesmo assim, o perímetro, se-
gundo o órgão ambiental, foi decla-
rado no CAR como área consolidada. 
De acordo com o Código Florestal 
brasileiro, áreas consolidadas são 
aquelas onde a vegetação nativa foi 
suprimida antes de julho de 2008. A 
legislação concede anistia aos des-
matamentos ilegais ocorridos nestes 
locais até esta data. Além disso, ga-
rante regras mais brandas para a sua 
recomposição florestal.

Por conta da fiscalização, a Fa-
zenda Palmeiras do Guaporé foi in-
serida, em outubro de 2019, na lista 
pública do Ibama que divulga dados 
sobre fazendas objeto de embargo 
ambiental. Mas isto é só parte do 
passivo ambiental da propriedade. 

Mais recentemente, em junho de 
2020, Silvano dos Santos foi autua-
do novamente, desta vez pela Secre-
taria Estadual do Meio Ambiente no 
Mato Grosso (Sema-MT). O órgão 
identificou o desmate ilegal recen-
te de uma outra parte propriedade, 
superior a 500 hectares. O desma-
tamento, segundo imagens de saté-
lite, teria ocorrido entre os anos de 
2019 e 2020. 

As áreas de pastagem perten-
centes a Silvano dos Santos naquele 
município não se limitam à Fazenda 
Palmeiras do Guaporé. Lá ele tam-
bém é o dono da Nova Era Agrope-
cuária, uma propriedade próxima 
localizada a cerca de dez quilômetros 
da fazenda autuada. É a partir desse 
local, para onde a Fazenda Palmeiras 
do Guaporé encaminha animais para 
engorda, que Silvano de Souza regis-
tra a venda do gado encaminhado 
aos frigoríficos.

Ao longo dos últimos dois anos, 
há diversos registros de abates de 
bois oriundos da Nova Era Agrope-
cuária em unidades da JBS e Marfrig 
em Pontes e Lacerda (MT). Parte de-
les ocorreu inclusive durante o se-
gundo semestre de 2020. A Repórter 
Brasil teve acesso a documentos que 
comprovam o trânsito de animais da 
Fazenda Palmeiras do Guaporé para 
a Nova Era Agropecuária após a in-
serção da primeira na lista de áreas 
embargadas do Ibama.
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MERCÚRIO 
ALIMENTOS E
MAFRINORTE 

OS FRIGORÍFICOS 
•	 Unidades do Mercúrio Ali-

mentos e do Mafrinorte (Ati-
vo Alimentos Exp. e Imp. Ei-
reli) em Castanhal (PA)

QUEM VENDE 
SEUS PRODUTOS 

•	 GPA
•	 Carrefour

PECUARISTA 
FORNECEDOR

•	 Wendell Barbosa Reis 

OS PROBLEMAS 
Entre julho e outubro de 2020, o 

frigorífico Mercúrio Alimentos adqui-
riu ao menos 370 cabeças de gado 
do pecuarista. Os animais foram re-
gistrados, em documentos aos quais 
a Repórter Brasil teve acesso, como 
sendo oriundos da Fazenda 4 Irmãos, 
localizada em Pacajá (PA).

Mas um detalhe chama a aten-
ção. De acordo com informações 
apresentadas pelo próprio fazen-
deiro no Cadastro Ambiental Rural 
(CAR), a Fazenda 4 Irmãos possui 
“apenas” 100 hectares, dos quais 
uma boa parte – aproximadamente 
30% – ainda está coberta por mata 
nativa preservada. 

Isso significa que a quantidade 
de animais vendidos ao Mercúrio Ali-

mentos parece ser incompatível com 
a área disponível para o pastoreio do 
gado. A situação gera suspeitas de 
que os animais podem, na verdade, 
ter origem em outro lugar.

Desde 1º de julho de 2020, está 
em vigor o Protocolo Unificado de 
Monitoramento de Fornecedores 
de Gado da Amazônia, desenvolvi-
do pelo Ministério Público Federal 
(MPF) em conjunto com o Instituto 
de Manejo e Certificação Florestal 
e Agrícola (Imaflora). Ele traz regras 
unificadas a serem seguidas pelos fri-
goríficos signatários do TAC da Carne 
– entre eles o Mercúrio Alimentos – 
visando o cumprimento do acordo. 

Uma das medidas é justamente 
a implementação de um “índice de 
produtividade” para as fazendas for-
necedoras. Segundo o protocolo, os 

Mapa das fazendas, conforme declarado 
no CAR. Em verde, desmatamento ilegal 
identificado pela Sema-MT



..  1212  ..

frigoríficos devem bloquear as com-
pras de propriedades encaminhem 
para o abate mais do que três cabe-
ças de gado por hectare ao ano. O 
objetivo é justamente evitar fraudes 
relacionadas à chamada lavagem de 
gado – quando o pecuarista utiliza 
uma fazenda “limpa” como fachada 
para realizar a venda de animais que, 

na verdade, são oriundos de fazen-
das com irregularidades. 

Trata-se de um índice bastante 
generoso, visto que a produtividade 
média da pecuária no Pará, segundo 
o último Censo Agropecuário, não 
ultrapassa 1,2 cabeças por hectare. 
Mesmo assim, as vendas de gado 
da Fazenda 4 Irmãos são muito su-
periores a esse limite. Também em 

2020, ao longo do primeiro semes-
tre, a propriedade encaminhou ao 
menos 160 animais para o frigorífico 
Mafrinorte, outro signatário do TAC. 
Ou seja: contabilizando-se apenas 
as vendas para os dois frigoríficos ao 
longo do ano passado, a produtivida-
de da fazenda seria de, no mínimo, 
7,6 cabeças por hectare.

Além da Fazenda 4 Irmãos, 
Wendell Barbosa Reis possui outra 
propriedade rural, quase sete vezes 
maior: a Fazenda WR, também lo-
calizada em Pacajá (PA). Sobre esta 
última incide um embargo do Ibama 
– o que a torna inapta para o forneci-
mento de gado aos frigoríficos signa-
tários do TAC da Carne.

A Fazenda WR já foi alvo de três 
autuações do órgão federal, que gera-

ram multas de R$ 8,8 milhões ao seu 
proprietário. Em 2010, a fiscalização 
identificou o desmatamento ilegal 
de 191 hectares dentro do seu perí-
metro. Três anos depois, o pecuarista 
foi multado novamente por impedir 
a regeneração da mata nativa em 
uma porção de 144 hectares da fa-
zenda afetada pelo desmate irregular. 
Mais recentemente, em dezembro 
de 2020, o Ibama flagrou novamente 

atividades criminosas no local – desta 
vez, queimadas em áreas de floresta 
protegidas pela legislação.  

Além das autuações ambientais, 
a Fazenda WR também possui restri-
ções fundiárias. Ela está parcialmen-
te inserida dentro do Assentamento 
Rio Arataú.

Mapa de propriedade, de 
acordo com a base de dados 
do CAR
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As plantas do Mercúrio Alimen-
tos e do Mafrinorte em Castanhal 
(PA), que adquiriram animais de 
Wendell Barbosa Reis, abastecem 
varejistas líderes de mercado. Car-

nes das marcas Mafripar e Quality 
Beef, pertencentes ao Mercúrio, po-
dem ser encontradas em lojas das 
redes Pão de Açúcar e Assaí (grupo 
GPA). Os produtos do Mafrinorte, 

por sua vez, são vendidos em unida-
des do Atacadão, rede atacadista do 
grupo Carrefour. 
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Os frigoríficos, supermercados e 
pecuaristas mencionados neste rela-
tório foram procurados pela Repórter 
Brasil. Segue abaixo um resumo dos 
seus posicionamentos. A íntegra das 
respostas pode ser acessada no link: 
https://reporterbrasil.org.br/2021/02/
integra-das-respostas-de-relatorio-so-
bre-pecuaria-e-varejo/

FRIGORÍFICOS 

JBS 
Questionada sobre quais são as 

suas políticas para monitorar áreas de 
pastagem contíguas, pertencentes a 
um mesmo dono, mas declaradas de 
forma particionada no Cadastro Am-
biental Rural (CAR), a JBS não respon-
deu diretamente à pergunta. Afirmou, 
no entanto, que “as propriedades 
mencionadas, que comercializaram 
animais diretamente com a JBS, estão 
em conformidade com a Política de 
Compra Responsável da empresa e 
com o Protocolo de Monitoramento 
de Fornecedores do MPF.” 

A JBS afirma que “em relação à 
transferência de animais de proprie-
dades com embargo para outras ap-
tas, um dos critérios definidos pelo 
protocolo do MPF é o índice teórico 
de produtividade da pecuária.” Se-
gundo a JBS, “nenhuma das proprie-
dades fornecedoras diretas de bovi-
nos apontadas pela Repórter Brasil 
atingiu o teto do índice de produti-
vidade, estando, portanto, dentro 
do estabelecido como conformida-
de pelo protocolo. No momento da 
compra dos animais pela JBS, todas 
as fazendas seguiam a Política de 
Compra Responsável da Companhia, 
que, por sua vez, segue os mesmos 
critérios do protocolo do MPF.”

MARFRIG
A empresa afirmou que, “com 

relação às fazendas citadas, apenas a 
Nova Era Agropecuária é uma forne-
cedora homologada junto à Marfrig, 
sendo que a mesma não apresentou 
qualquer inconsistência nas últimas 
compras de gado – tendo cumprido, 
assim, todos os protocolos e requeri-
mentos socioambientais previstos nas 
nossas políticas de fornecimento.”

A empresa afirmou ainda que 
está trabalhando para conseguir a 
rastreabilidade total da sua cadeia 
produtiva prometida para 2030 
através de medidas como o desen-
volvimento do protocolo unificado 
de compra de gado em colaboração 
com o Ministério Público Federal 
(MPF), e da elaboração do Mapa 
de Risco de Mitigação de Fornece-
dores Indiretos, em colaboração 
com a Agroícone. Também afirma 
que mantém um projeto piloto para 
adoção da ferramenta Visipec, vol-
tada ao monitoramento dos forne-
cedores indiretos.

MINERVA
A empresa afirmou que o perí-

metro da Fazenda Palmares está lo-
calizado a uma distância de 2,64 km 
da área embargada – localizada em 
outra propriedade. “Em relação às 
fazendas contíguas, ressaltamos que 
as matrículas relacionadas no CAR 
sempre são confirmadas a partir 
da base do SIGEF – INCRA pela Nice 
Planet, onde os limites e a posse são 
confirmados e confrontados de acor-
do com o CAR, sendo assim, compro-
vamos que a área da propriedade 
não sobrepõe o polígono de embar-
go do IBAMA.”

Segundo a Minerva, as suas com-
pras “no Bioma Amazônia são 100% 
feitas em fazendas monitoradas, por 

meio de mapas georreferenciados, o 
que assegura que todos os fornece-
dores estejam de acordo com rigoro-
sos critérios socioambientais.”

MASTERBOI 
Com relação à fazenda Palma-

res, a empresa afirma que “o po-
lígono detectado está localizado a 
uma distância de 2,64 Km da pro-
priedade” e que “as informações 
oficiais constantes nos atributos do 
vetor geográfico oficial relacionado 
ao embargo não fazem referência à 
propriedade em análise.” A empre-
sa não se pronunciou a respeito de 
transferências da Fazenda Ângelo, 
onde incide o embargo e que é con-
tígua a outras propriedades do mes-
mo produtor na região.

“A Masterboi Ltda apoia que 
qualquer indício de irregularidade in-
dividual ou nas fazendas devem ser 
denunciadas às autoridades compe-
tentes para tratamento devido, rea-
firmando nosso compromisso com a 
pecuária sustentável,” diz a nota en-
viada à Repórter Brasil.

MERCÚRIO 
ALIMENTOS  

A empresa afirma que “a Fazen-
da 4 Irmãos foi “bloqueada” para 
fornecimento de bovinos quando foi 
detectado que o índice de produtivi-
dade de 3 cabeças/ha/ano, determi-
nado no novo protocolo, havia sido 
ultrapassado. A demora na tomada 
de decisão foi ocasionada pelo nú-
mero de fornecedores cadastrados 
na base do Mercúrio Alimentos 
(mais de 2800 fazendas fornecedo-
ras liberadas), que precisaram ser 
analisadas individualmente para cál-
culo do percentual do índice de pro-
dutividade já atingido, considerando 
ainda as providências que foram to-

OUTRO LADO 
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madas para aqueles que apresenta-
ram prova de alta produtividade em 
suas fazendas.”

Segundo a empresa, “atualmen-
te o sistema de cálculo do índice de 
produtividade já foi automatizado e 
todos os cálculos e atualizações de 
status necessários para cumprimen-
to do critério são realizados após 
cada aquisição de animais”.

SUPERMERCADOS 

CARREFOUR 
A rede de supermercados não 

comentou cada um dos casos espe-
cíficos, mas afirmou que intensificou 
o processo de análise das fazendas 
citadas para verificar se houve com-
pra de mercadorias no período men-
cionado. O Carrefour ressaltou ainda 
que “as fazendas que abastecem 
os frigoríficos da cadeia de forneci-
mento do grupo devem respeitar 
a legislação ambiental e atender às 
exigências estabelecidas pela política 
da empresa e, quando inconformida-
des são identificadas, o fornecedor é 
bloqueado até adotar medidas cor-
retivas. Em 2020, alguns frigoríficos 
fornecedores do grupo foram notifi-
cados quanto a irregularidades e sus-
pensos provisoriamente.”

A empresa diz que lidera o en-
gajamento de “pequenos, médios e 
grandes frigoríficos” em relação ao 
problema. “Em 2020, a companhia 
criou um comitê focado em pecuá-
ria, que envolve a área comercial 
e de sustentabilidade, com acom-
panhamento da cúpula executiva. 
Este grupo se reúne semanalmente 
e mantém contato constante com 
os frigoríficos de pequeno, médio 
e grande porte, avaliando-os indi-
vidualmente e atuando em cada si-
tuação de compra, com uma análise 
mensal dos resultados. A companhia 
também já promoveu agendas com 
os CEOS dos maiores frigoríficos e 
uma aproximação executiva, em reu-

niões e por cartas, com esses parcei-
ros comerciais, buscando evoluir em 
um plano de ação conjunto.”

BIG 
A assessoria de imprensa do 

grupo enviou nota à Repórter Brasil 
onde afirma que “o Grupo Big pos-
sui um Sistema de Monitoramento 
e Gestão de Risco da Carne Bovina 
que garante que os produtos adqui-
ridos e comercializados pela empre-
sa não tenham envolvimento com 
trabalho escravo, desmatamento 
da Amazônia, ou que tenham ori-
gem em áreas embargadas, terras 
indígenas e unidades de conser-
vação. Adicionalmente, a empresa 
também mantém outros programas 
e sistemas de auditoria e de moni-
toramento que atestam o cumpri-
mento integral das legislações so-
cial e ambiental e dos seus Código 
de Ética e de Compliance. Entre as 
ações, vale informar a parceria com 
a ONG NWF e a participação da em-
presa no projeto Boi na Linha.”

GPA 
O grupo GPA informa que a sua 

Política Socioambiental de Compras 
de Carne Bovina, estabelecida em 
2016, foi atualizada em 2020 com 
a inclusão dos critérios do protoco-
lo Boi na Linha – liderado pela ONG 
Imaflora e aprovado pelo MPF. “To-
dos os atuais fornecedores do GPA 
só são autorizados a abastecer as 
unidades de negócios se estiverem 
aplicando integralmente o protoco-
lo unificado para todos os lotes de 
compra do Grupo e se os mesmos 
tiverem suas fazendas em confor-
midade com os critérios”. Segundo 
o GPA,  a análise de geomonitoria-
mento dos fornecedores é auditada 
pelo varejista.

A companhia afirmou ainda ter 
iniciado “uma parceria no ano pas-
sado com a ONG NWF para uso da 

ferramenta Visipec para comple-
mentar o trabalho de rastreabilida-
de e iniciar um processo de análise 
de risco e priorização sobre moni-
toramento de indiretos.” Segundo 
o grupo, “existem desafios e opor-
tunidades que precisam ser solu-
cionados a partir de evoluções es-
truturantes que envolvem todos os 
elos da cadeia, inclusive evoluções 
regulatórias e tecnológicas.”

NÃO 
RESPONDERAM 

Os frigoríficos Frizam e Mafri-
norte foram procurados e não res-
ponderam aos questionamentos 
enviados. A Repórter Brasil também 
buscou contato com os pecuaristas 
citados no relatório através de te-
lefones e e-mails, deles e de suas 
empresas. No entanto, não foram 
encaminhadas respostas aos pedi-
dos de esclarecimento. Não foram 
localizados contatos do pecuarista 
Antônio Aimê Comar. 
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